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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CASO INCLUÍDO 
NA MODULAÇÃO TEMPORAL FEITA PELO STF NO JULGAMENTO DO 
TEMA 788 DA REPERCUSSÃO GERAL. CONTAGEM A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No julgamento do tema 788 da repercussão geral, o STF concluiu que o 
termo inicial para a prescrição da pretensão executória é, de fato, o trânsito em 
julgado para ambas as partes. Entretanto, a Corte modulou temporalmente os 
efeitos dessa orientação, entendendo-a inaplicável aos casos em que a 
prescrição já foi declarada em alguma instância, ou nos quais o trânsito em 
julgado para a acusação ocorreu até 11/11/2020.
2. O caso dos autos se enquadra nas duas hipóteses de modulação temporal 
feitas pelo STF, pois aqui a prescrição já foi declarada na origem, antes do 
julgamento da repercussão geral, e o trânsito em julgado para a acusação 
aconteceu em 25/2/2019. Logo, a prescrição deve ser contada desde o trânsito 
em julgado para a acusação, estando consumada desde 2022.
3. São inadmissíveis os argumentos do MPF que questionam o mérito da 
modulação temporal feita pelo STF no julgamento de repercussão geral, 
contando inclusive com a participação do ora agravante. Afinal, não compete 
ao STJ discutir se o STF poderia ou não ter modulado temporalmente os 
efeitos de sua decisão.
4. O acórdão confirmatório da condenação interrompe a contagem da 
prescrição da pretensão punitiva, mas não da pretensão executória. 
Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao recurso 
especial interposto pelo MP/RS (e-STJ, fls. 282-285).

Em suas razões recursais, o MPF alega que o STF não poderia ter modulado 
temporalmente os efeitos de sua decisão no julgamento do tema 788 da repercussão geral. Alega 
que "tal medida só se viabilizaria quando houvesse reversão de entendimento anterior de Corte 
de Justiça sobre tal tema, ou seja, quando houvesse o que o direito anglo-saxão apodou de 
overruling" (e-STJ, fl. 293). Afirma, ademais, que o acórdão confirmatório da condenação 
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interromperia também a contagem da prescrição da pretensão executória.
Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para afastar a prescrição, 

"minorando o sentimento atual de impunidade e insegurança que grassa no seio social e o 
desgraça" (e-STJ, fl. 296).

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, o STF julgou há pouco o tema 
788 da repercussão geral, concluindo que o termo inicial para a prescrição da pretensão 
executória é, de fato, o trânsito em julgado para ambas as partes. Entretanto, a Corte modulou 
temporalmente os efeitos dessa orientação, entendendo-a inaplicável aos casos em que a 
prescrição já foi declarada em alguma instância, ou nos quais o trânsito em julgado para a 
acusação ocorreu até 11/11/2020. Eis a ementa do acórdão da repercussão geral:

 
"Constitucional. Tema nº 788. Repercussão geral. Penal. Extinção da punibilidade. 
Prazo prescricional. Termo inicial. Pena concretamente fixada. Modalidade 
executória. Artigo 112, inciso I, primeira parte, do Código Penal. Literalidade. 
Aposto “para a acusação” após a expressão “trânsito em julgado”. Necessária 
harmonização. Presunção de inocência (CF, art. 5º, inciso LVII). Garantia de 
necessidade de trânsito em julgado em definitivo para o início do cumprimento da 
pena. Inconstitucionalidade superveniente. ADC nºs 44, 53 E 54. Fluência de prazo 
prescricional antes da constituição definitiva do título executivo. Impossibilidade. 
Necessário nascimento da pretensão e da inércia estatal. Retirada da locução “para a 
acusação” após a expressão “trânsito em julgado”. Fixação de tese em consonância 
com a leitura constitucional do dispositivo. Recurso extraordinário ao qual se dá 
provimento.
1. A questão em foco é saber se, à luz do art. 5º, incisos II e LVII, da Constituição 
Federal, o art. 112, inciso I, do Código Penal foi recepcionado pelo ordenamento 
jurídico, diante da previsão literal de que a fluência do prazo prescricional da 
pretensão executória estatal pela pena concretamente aplicada em sentença se inicia 
com o trânsito em julgado para a acusação.
2. Nas ADC nºs 43, 44 e 53, cujo objeto se traduziu no cotejo da redação dada ao art. 
283 do Código de Processo Penal pela Lei 12.403/11 com o princípio da presunção 
de inocência (art. 5º, inciso LVII, da CF), a Suprema Corte assentou a necessidade de 
trânsito em julgado para ambas as partes como condição para a execução da pena.
3. A partir da revisão do entendimento anterior ' que viabilizava a execução 
provisória da pena ', pôs-se em discussão se a expressão do citado dispositivo “para a 
acusação” manter-se-ia hígida, por determinar a fluência do prazo prescricional antes 
da formação do título executivo.
4. Reconhecidas a afronta ao princípio da presunção de inocência (conformado, 
quanto à execução da pena nas ADC nºs 43, 44 e 53), pela manutenção no 
ordenamento jurídico de regra que pressupõe a (vedada) execução provisória, a 
disfuncionalidade sistêmica e a descaracterização do instituto da prescrição, declara-
se não recepcionado o dispositivo frente à Constituição Federal apenas quanto à 
locução “para a acusação”.
5. Fixa-se, em consequência, a seguinte tese: A prescrição da execução da pena 
concretamente aplicada começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória para ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão 
executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, nas 
ADC nºs 43, 44 e 54, ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da 
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Constituição Federal).
6. No caso concreto, entretanto, nas datas nas quais foram proferidas as decisões que 
declararam prescrita a pretensão executória: tanto pelo TJDF como pelo STJ (e 
embora o entendimento na Suprema Corte já fosse em mesmo sentido do presente 
voto), não havia decisões vinculantes na Suprema Corte. Desse modo, o condenado 
obteve decisões favoráveis prolatadas pelo sistema de Justiça, que não afrontaram 
precedentes vinculantes da Suprema Corte, ocorrendo a estabilização de seu status 
libertatis. Preponderam, nesse contexto, os princípios da segurança jurídica e da 
proteção da confiança e aplicam-se iguais rati decidendi a todos os casos em situação 
idêntica. Não foi provido, por essas razões, o recurso extraordinário.
7. Modulam-se os efeitos da tese para que seja aplicada aos casos i) nos quais a pena 
não tenha sido declarada extinta pela prescrição em qualquer tempo e grau de 
jurisdição; e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 
12/11/20 (data do julgamento das ADC nº 43, 44 e 53).
8. Declara-se a não recepção pela Constituição Federal da locução “para a acusação”, 
contida na primeira parte do inciso I do art. 112 do Código Penal, conferindo a ela 
interpretação conforme à Constituição para se entender que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as 
partes".
(ARE 848107, relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 3/7/2023, 
DJe 4/8/2023)
 

O caso dos autos se enquadra nas duas hipóteses de modulação temporal feitas pelo 
STF, pois aqui a prescrição já foi declarada na origem, antes do julgamento da repercussão geral, 
e o trânsito em julgado para a acusação aconteceu em 25/2/2019, como disse o TRF (e-STJ, fl. 
91). Logo, considerando que a pena privativa de liberdade é de 6 meses de detenção, a prescrição 
trienal (art. 109, VI, do CP), contada desde o trânsito em julgado para a acusação, já se 
consumou em fevereiro de 2022.

Obviamente, não compete ao STJ discutir se o STF poderia ou não ter modulado 
temporalmente os efeitos de sua decisão; cumpre-nos apenas seguir o que o STF determinou, em 
julgamento de repercussão geral que contou inclusive com a participação do MPF, ora agravante. 
Se o Parquet discorda da solução dada ao tema pelo STF, deve atuar junto àquela Corte para 
apresentar seus argumentos, sendo absolutamente inviável a tentativa de desconstituir, neste 
agravo regimental, o entendimento firmado na repercussão geral.

Além disso, ao contrário do que diz o MPF, o julgamento da repercussão geral não 
aconteceu em 2014. Naquele ano, o STF somente reconheceu a existência de repercussão geral 
na controvérsia, cadastrando-a em sua base de dados sob o número 788. O julgamento de mérito 
da questão, por outro lado, encerrou-se em junho de 2023. Outrossim, é absolutamente inviável a 
pretensão de utilizar a data de 12/12/2014 como marco para a modulação temporal, pois foi o 
próprio STF quem, literal e expressamente, excluiu do novo entendimento os processos cujo 
trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido até 12/11/2020.

Finalmente, é importante destacar que o acórdão confirmatório da condenação 
interrompe apenas a prescrição da pretensão punitiva, nada interferindo na prescrição da 
pretensão executória, segundo o entendimento desta Corte Superior. Confiram-se, a propósito, os 
seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL APENAS EM RELAÇÃO À 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS 
AS PARTES. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E SEGUIDO EM RECENTE JULGADO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRAZO PRESCRICIONAL NÃO TRANSCORRIDO 
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NA HIPÓTESE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão que confirma a condenação somente interrompe o prazo da prescrição 
da pretensão punitiva, motivo pelo qual o marco interruptivo disposto no art. 117, 
inciso IV, do Código Penal, não alcança a prescrição executória. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 794971-AgR/RJ 
(Rel. para acórdão Ministro MARCO AURÉLIO, DJe 25/06/2021), definiu que o 
dies a quo para a contagem da prescrição da pretensão executória é o trânsito em 
julgado para ambas as partes. O mesmo entendimento tem sido aplicado em diversas 
decisões monocráticas de Ministros de ambas as Turmas do Supremo Tribunal 
Federal, bem como foi adotado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
no julgamento do AgRg no REsp n. 1.983.259/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR (DJe 03/11/2022).
3. Considerando que foi aplicada a pena de 5 (cinco) meses de detenção, que tem 
prazo prescricional de 3 (três) anos (art. 109, inciso VI, do Código Penal), não se 
operou a prescrição executória no caso, pois houve o início do cumprimento da pena 
antes do decurso do referido prazo.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.126.708/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023.)
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE AMEAÇA. 
RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIO. APELO EXCLUSIVO DA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO DA PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
IV - Não se descure que "a mantença de condenação em acórdão prolatado por 
exclusivo recurso da defesa é causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva, 
não podendo servir para reiniciar prazo de execução já antes iniciado pelo 
conformismo da acusação - sob pena do recurso da defesa gerar-lhe direto prejuízo" 
(HC n. 620.935/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 18/12/2020).
V - Na hipótese em foco, o acórdão confirmatório da condenação - proferido em 
10/04/2019 - não é causa interruptiva da prescrição, nos termos da jurisprudência 
deste Sodalício. Assim, haja vista a ocorrência do trânsito em julgado para ambas as 
partes, o não início da execução da pena até o presente e o trânsito em julgado para a 
acusação 05/06/2018, é forçoso se reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 
executória.
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 708.422/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023
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